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Notícias STF 

Declaradas inconstitucionais normas estaduais que tratam da magistratura 
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedentes, na sessão desta sexta-feira (30), três Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 3544, 3589 e 4788) sobre normas estaduais que tratavam de assuntos 
regulados na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar 35/1979), a Loman. Em todos os casos, 
a decisão foi unânime. 
 
As ADIs 3544 e 3589 questionavam atos normativos, respectivamente, dos Tribunais de Justiça do Paraná (TJ-
PR) e do Acre (TJ-AC) que restringiam a prerrogativa dos juízes estaduais de exercerem o magistério. O relator 
das ações, ministro Edson Fachin, apontou que as normas abordam temas já tratados na Loman, por isso, não 
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poderiam ser alvo de atos dos TJs. 
 
Na ADI 3544, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) se voltou contra o artigo 1º da Resolução do 
Conselho da Magistratura do TJ-PR, a qual dispõe que os magistrados em atividade poderão exercer, no 
período noturno e aos sábados, um cargo de magistério superior, público ou particular. Diz ainda que, para 
tanto, deve haver correlação de matérias e a carga horária semanal não seja superior a 20 horas-aula. Já na ADI 
3589, a AMB questionou ato do Conselho da Magistratura do TJ-AC que restringiu o exercício da docência dos 
magistrados ao período noturno. 
 
Remoção 
 
Na ADI 4788, a Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages) alegava que o artigo 189 da Lei 
5.008/1981, do Pará, violava o artigo 93, caput, da Constituição Federal, pois estabelecia que, antes de se 
realizar as promoções ou o provimento inicial para determinada vaga de juiz, deve ser realizado concurso de 
remoção. 
O dispositivo constitucional determina que lei complementar de iniciativa do STF irá dispor sobre o Estatuto da 
Magistratura. E a jurisprudência do Supremo é no sentido de que até o advento dessa lei complementar, o 
Estatuto da Magistratura será disciplinado pela Loman. O relator original, ministro Ricardo Lewandowski, 
julgou extinta a ação por avaliar que a Anamages não tinha legitimidade para propor a ADI. 
 
Na sessão desta sexta, seguindo voto do atual relator, ministro Edson Fachin, o Plenário, por unanimidade, deu 
provimento a agravo regimental, por meio do qual a Anamages questionou a extinção da ADI, e julgou 
procedente a ação. Ele apontou que, embora a Anamages represente fração da classe dos magistrados, a 
jurisprudência do STF passou a reconhecer sua legitimidade ativa quando a norma objeto de controle abstrato 
se referir exclusivamente a magistratura de determinado ente da federação. No mérito, apontou que o 
dispositivo da lei paraense é inconstitucional, pois disciplina matéria atinente à Loman. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Liminar garante atualização monetária de royalties ao Rio de Janeiro 
 
O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, deferiu liminar assegurando ao Estado do Rio de 
Janeiro o repasse dos valores relativos aos royalties do petróleo com a devida correção monetária. A decisão 
foi tomada na Ação Cível Originária 2994, na qual o governo fluminense requer diferenças de correção 
monetária entre o dia em que a União recebe os royalties e o dia em que estes são repassados ao estado. No 
pedido, o governo do Rio de Janeiro alega urgência devido à situação de extrema dificuldade financeira por 
que passa, em parte causada pela própria queda na arrecadação dos royalties. 
 
Citando a decisão do STF no Mandado de Segurança 24312, que considerou as receitas decorrentes da 
exploração de petróleo e gás natural como originárias dos entes federados, o ministro destacou que é devida a 
correção monetária pelo Banco Central no prazo reclamado: enquanto depositados os valores na Conta Única 
do Tesouro e até que cheguem aos cofres de estados e municípios. O relator observou que não há risco de 
prejuízo reverso à União diante do deferimento da liminar, uma vez que há a possibilidade de ajuste de contas 
em futuros repasses. 
 
Assim, o ministro determinou a que as transferências dos valores referentes aos royalties e participações 
especiais devidos ao Estado do Rio de Janeiro sejam realizados, a partir da publicação da decisão liminar, com a 
inclusão da atualização a título de correção monetária. 
 
Leia mais...  
____________________________________________________ 
 
STF conclui julgamento sobre limites da atuação do relator em colaborações 
premiadas 
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento conjunto da questão de ordem e do agravo 
regimental na Petição 7074 e decidiu, por maioria de votos, que o acordo de colaboração homologado como 
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regular, voluntário e legal deverá, em regra, produzir seus efeitos em face ao cumprimento dos deveres 
assumidos pela colaboração, possibilitando ao órgão colegiado a análise do parágrafo 4º do artigo 966 do 
Código de Processo Civil. O dispositivo citado diz que “os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes 
ou por outros participantes do processo e homologados pelo juízo, bem como os atos homologatórios 
praticados no curso da execução, estão sujeitos à anulação, nos termos da lei”. 
 
Esse entendimento foi adotado pelos ministros Edson Fachin (relator), Alexandre de Moraes, Luís Roberto 
Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Dias Toffoli, Celso de Mello e a presidente, ministra Cármen Lúcia. Ficaram 
vencidos, nesse ponto, os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco Aurélio. 
 
A Questão de Ordem na PET 7074 foi suscitada pelo ministro Edson Fachin, relator dos casos oriundos 
da Operação Lava-Jato, no Supremo, incluindo a delação premiada dos sócios do grupo empresarial J&F, para 
discutir os limites da atuação do relator na homologação de acordos de colaboração, bem como a questão da 
sindicabilidade do controle das cláusulas acordadas com o Ministério Público Federal. 
 
Em conjunto estava em julgamento o agravo regimental interposto pelo governador de Mato Grosso do Sul 
para questionar a distribuição da PET 7003, que trata da delação feita pelos sócios da J&F, por prevenção, para 
o ministro Fachin, e não por sorteio. 
 
Foram quatro dias de debates em Plenário sobre diversos aspectos ligados à matéria, até que a maioria dos 
ministros concluiu no sentido de que o acordo de colaboração devidamente homologado individualmente pelo 
relator deve, em regra, produzir seus efeitos diante do cumprimento dos deveres assumidos pelo colaborador, 
mas que ao órgão colegiado cabe eventual análise de sua legalidade, nos termos do artigo 966 (parágrafo 4º) 
do CPC. 
 
Nos demais tópicos em análise, também por maioria, o Plenário entendeu que é atribuição do relator 
homologar, monocraticamente, o acordo de colaboração premiada, nos termos do artigo 4º (parágrafo 7º) da 
Lei 12.850/2013, sob os aspectos da regularidade, voluntariedade e legalidade, e que compete ao Tribunal 
Pleno analisar o cumprimento dos termos do acordo homologado e sua eficácia, conforme previsto no mesmo 
artigo 4º (parágrafo 11). 
 
Quanto à distribuição por prevenção da PET 7003, a decisão foi unânime no sentido de manter o caso sob 
relatoria do ministro Edson Fachin. Os ministros concordaram que a distribuição por prevenção ao Inquérito 
4112 e aos fatos investigados pela Operação Lava-Jato foi feita de forma legal e correta. 
 
Leia mais... 
__________________________________________________ 
 
Normas de Belo Horizonte que fixam multa por poluição ambiental para veículos são 
constitucionais 
 
Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal negou provimento ao Recurso 
Extraordinário  194704, interposto pela empresa São Bernardo Ônibus Ltda. e outras permissionárias 
prestadoras de serviços de transporte coletivo de passageiros de Belo Horizonte contra acórdão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, que julgou constitucionais normas do município estipulando a aplicação de multas 
para os proprietários de veículos automotores que emitem fumaça acima de padrões considerados aceitáveis. 
Os ministros entenderam que, na defesa de interesses locais, cabe ao município legislar em relação à proteção 
ao meio ambiente e combate à poluição. 
 
O caso teve origem em mandado de segurança impetrado na instância de origem contra a aplicação de multas. 
O tribunal estadual, no entanto, julgou válida a cobrança, reconhecendo a constitucionalidade da Lei 
4.253/1985 e o Decreto 5.893/1988, de Belo Horizonte, que estipulam as multas. No STF, as empresas 
alegaram que não compete ao município legislar sobre meio ambiente e que existe lei federal sobre a matéria, 
inclusive com previsão de penalidades. Para as recorrentes, as normas não teriam sido recepcionadas pela 
Constituição Federal de 1988. 
 
Até a sessão desta quinta-feira (29), haviam votado pelo desprovimento do recurso – mantendo o acórdão 
questionado – o relator do caso, ministro Carlos Velloso (aposentado), o ministro Ayres Britto (aposentado), o 
ministro Edson Fachin e a ministra Rosa Weber. O ministro Cézar Peluso (aposentado) proferiu o primeiro voto 
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pelo provimento do recurso, sendo acompanhado pelo ministro Eros Grau (aposentado). 
 
O julgamento foi retomado hoje com o voto-vista do ministro Dias Toffoli, que inaugurou uma nova corrente 
ao se pronunciar pela extinção do mandado de segurança e a prejudicialidade do recurso extraordinário. 
Segundo ele, as empresas apontaram a inconstitucionalidade dos dispositivos que regulam as infrações 
administrativas, sem identificar pormenorizadamente as normas que teriam tipificado as sanções 
administrativas. Segundo Toffoli, o mandado de segurança teria sido apresentado contra lei em tese, o que é 
vedado pela Súmula 266 do STF. 
 
Ao seguir a corrente que votou pelo desprovimento do recurso, o ministro Celso de Mello ressaltou a 
competência dos municípios para legislar sobre o meio ambiente, desde que o faça no interesse local. Para o 
ministro, a atuação dos municípios para suplementar as legislações estadual e federal sobre o tema não 
representa conflito de competência com as outras esferas da federação. O decano da Corte salientou que 
cumpre à União estabelecer planos nacionais e regionais de proteção ambiental, mas que, na eventualidade de 
surgirem conflitos de competência, a resolução deve se dar pelo princípio da preponderância de interesses e 
pelo da cooperação entre as unidades da federação. 
 
No caso dos autos, observou o ministro, como as normas estão relacionadas à fiscalização e controle da 
poluição atmosférica, as autoridades locais, por conhecerem melhor as características da localidade, reúnem 
amplas condições de fixar regras, pois são os primeiros a identificar eventuais problemas. Segundo ele, 
entender que os municípios não têm competência ambiental específica é fazer interpretação literal e 
equivocada da Constituição. “Os municípios formam um elo fundamental na cadeia de proteção ambiental. É a 
partir deles que se pode implementar o princípio ecológico de agir localmente e pensar globalmente”, afirmou. 
 
O ministro Marco Aurélio e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, também votaram pelo desprovimento 
do RE. Já o ministro Gilmar Mendes alinhou-se à corrente vencida, que dava provimento do recurso. 
Processo: RE 194704 
 
Leia mais... 
___________________________________________________ 
 
Plenário confirma inconstitucionalidade de lei de SC que ampliava vale-transporte a 
servidores 
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação Direta de Constitucionalidade (ADI) 1809 e 
declarou inconstitucional a Lei 10.640/1998, de Santa Catarina, que ampliou o alcance da concessão do vale-
transporte para os servidores públicos estaduais dos três Poderes. A decisão unânime seguiu o voto do relator, 
ministro Celso de Mello, segundo o qual a invalidade da norma decorre de vício de iniciativa, uma vez que, 
embora tenha resultado em aumento na remuneração de servidores, teve origem em projeto de origem 
parlamentar. 
 
A norma questionada alterou a legislação anterior que previa a concessão do benefício somente nos casos de 
trajetos que possuíam “características urbanas”. Na ADI, o governador à época sustentava que, com o texto 
proposto, os servidores passariam a ter direito ao vale-transporte independentemente da distância do seu 
deslocamento e as despesas seriam majoradas, “superiores muitas vezes ao próprio valor da remuneração 
atribuída a determinados servidores”. Argumentava ainda que a competência privativa da iniciativa de 
processo legislativo referente a regime jurídico de servidor público é do Executivo, e a lei, ao conceder o 
benefício para os trechos urbanos, municipais e intermunicipais, mudou a relação entre o estado e seus 
agentes. 
 
Na sessão de quinta-feira (29), o ministro Celso de Mello apresentou voto no sentido da inconstitucionalidade 
formal da norma, que, por decorrer de projeto de origem parlamentar, implicar aumento da remuneração dos 
servidores e ainda dispor sobre seu regime jurídico, usurpou competência de iniciativa reservada ao Poder 
Executivo, conforme prevê artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alíneas “a” e “c” da Constituição da República. 
 
A decisão tomada hoje confirma liminar anteriormente deferida, por meio da qual a Corte já havia suspendido 
os efeitos da lei catarinense. 
 
Leia mais... 
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_______________________________________________________ 
 
STF decide que trancamento de pauta da Câmara por MPs não alcança todos os 
projetos e propostas 
 
Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal  concluiu, na sessão de quinta-feira (29), o julgamento do 
Mandado de Segurança  27931, relatado pelo ministro Celso de Mello, e decidiu que o trancamento da pauta 
da Câmara dos Deputados por conta de medidas provisórias  não analisadas no prazo de 45 dias, contados de 
sua publicação, só alcança projetos de lei sobre temas passíveis de serem tratados por MP. 
 
O MS foi impetrado por parlamentares para questionar a interpretação conferida pelo então presidente da 
Câmara, Michel Temer, ao artigo 62, parágrafo 6º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional 32/2001, que dispõe sobre o bloqueio de pauta. O dispositivo diz que “se a medida provisória 
não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, 
subsequentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a 
votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando”. 
 
Temer entendeu que apenas os projetos de lei ordinária que tenham por objeto matéria passível de ser tratada 
por medida provisória seriam alcançados pelo sobrestamento. O ato tem permitido, desde então, que a 
Câmara aprecie, sem bloqueio, propostas de emenda constitucional (PEC), projetos de lei complementar (PLC), 
projetos de resolução (PR) e projetos de decreto legislativo (PDL). 
 
No início do julgamento, em dezembro de 2009, o relator do caso, ministro Celso de Mello, votou pelo 
indeferimento do pleito, dando interpretação ao artigo 62, parágrafo 6º, da Constituição Federal para assentar 
que o regime de urgência previsto no dispositivo que impõe o sobrestamento das deliberações legislativas às 
Casas do Congresso Nacional refere-se apenas às matérias que se mostrem passíveis de regramento por 
medida provisória, excluídas, em consequência do bloqueio, as propostas de emenda à Constituição, os 
projetos de lei complementar, de decreto legislativo, de resolução e até mesmo os projetos de lei ordinária 
que veiculem temas pré-excluídos do âmbito de incidência das medidas provisórias. 
 
Após pedido de vista, a ministra Cármen Lúcia votou em março de 2015, acompanhando o entendimento do 
relator, por entender que a interpretação conferida pelo então presidente da Câmara ao dispositivo foi 
“perfeitamente compatível com princípios e regras da Constituição”, ausente qualquer ilegalidade ou abuso de 
poder. 
 
Em seu voto-vista apresentado na sessão desta quinta-feira (29), o ministro Luís Roberto Barroso também 
acompanhou o relator, pelo indeferimento do MS. Para ele, subordinar quase integralmente a agenda de 
deliberação do Poder Legislativo às medidas provisórias editadas pelo presidente da República vulneraria o 
núcleo essencial da separação de Poderes e importaria na paralisação do funcionamento do Congresso 
Nacional. 
O ministro Alexandre de Moraes também acompanhou o relator, entendendo que interpretação diferente 
realmente violaria o princípio da separação de Poderes. No mesmo sentido votaram os ministros Edson Fachin, 
Rosa Weber, Luiz Fux e Gilmar Mendes. 
 
Único ministro a divergir, o ministro Marco Aurélio votou pela concessão do mandado de segurança, ao 
entender que o dispositivo constitucional é claro no sentido de que a não aprovação de medida provisória após 
45 dias deve, sim, paralisar toda a pauta, de forma a compelir a Casa Legislativa a se pronunciar sobre o texto, 
seja para aprovar ou rejeitar a MP. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Prazos processuais no STF ficam suspensos em julho 
 
No recesso forense de julho, os prazos processuais no Supremo Tribunal Federal ficarão suspensos. Os que se 
iniciam ou se encerram de 2 a 31 de julho ficam automaticamente prorrogados para o dia 1º de agosto (terça-
feira). 
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Durante todo o período, o expediente na Secretaria do Tribunal e o atendimento ao público será das 13h às 
18h, de acordo com a Portaria 110/2017. 
 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Turma considera má valoração de provas e afasta indenização por morte de bebê em 
Araçatuba 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afastar condenação por danos morais 
estabelecida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) contra casa de saúde em Araçatuba (SP) devido ao 
falecimento de bebê prematuro em suas dependências. Ao contrário do tribunal paulista, o colegiado, de 
forma unânime, não reconheceu conduta ou nexo de causalidade que gerassem a responsabilidade da casa de 
saúde. 
 
Os pais do bebê ingressaram com pedido de indenização no qual narraram que a criança nasceu prematura em 
2002 e, após sucessivas internações, acabou falecendo em 2003. Para os autores, uma sucessão de erros 
médicos causou o falecimento do bebê, como a remoção indevida de UTI e a colocação incorreta do aparelho 
de soro fisiológico na criança. 
 
A ação foi julgada improcedente pelo juiz de primeira instância. Com base em prova pericial, o magistrado 
concluiu que não havia nos autos elementos que comprovassem condutas culposas do médico ou da casa de 
saúde. 
 
O TJSP, porém, condenou a casa de saúde a pagar indenização por dano moral de R$ 50 mil. A corte paulista 
manteve a declaração de inexistência de culpa do médico. 
 
Procedimentos adequados 
 
Em análise de recursos especiais interpostos pela casa de saúde e pelos pais da criança, a ministra relatora, 
Nancy Andrighi, destacou que a apuração da responsabilidade objetiva dos hospitais independe da 
averiguação de culpa, porém é necessária a demonstração dos demais elementos que caracterizam o dever de 
indenizar, como a ação ou omissão, o nexo de causalidade e o resultado lesivo. 
 
No caso, a ministra ressaltou que o laudo pericial, transcrito na sentença e no acórdão, concluiu que o bebê 
“internado era de risco e exigia cuidados necessários, tendo estes se verificado”. A perícia também entendeu 
como adequados os procedimentos médicos aplicados no tratamento da criança. 
 
“Nesse contexto, evidencia-se que houve má valoração das provas dos autos pelo tribunal de origem no que 
concerne à configuração do nexo de causalidade entre o dano e os eventos médicos ocorridos no hospital 
recorrente”, concluiu a ministra ao afastar a condenação. 
 
Leia o acórdão. 
_______________________________________________________ 

Ações para apurar danos ambientais da CSN prosseguirão na Justiça Federal 

A Segunda Vara Federal de Volta Redonda (RJ) será responsável por processar e julgar duas ações civis públicas 
sobre crime ambiental movidas pelo Ministério Público contra a Companhia Siderúrgica Nacional  
 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  declarou a Justiça Federal competente para a demanda ao 
decidir um conflito de competência entre o Juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Volta Redonda e o Juízo 
Federal da Segunda Vara da Subseção Judiciária de Volta Redonda. 
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O Ministério Público pede a apuração de eventuais danos ambientais causados pela CSN em virtude da 
utilização de um aterro para o depósito de resíduos tóxicos, de 1984 a 1999. Segundo o MP, o aterro foi 
utilizado sem o devido licenciamento, e haveria danos permanentes no local. 
 
Para o ministro relator do caso no STJ, Benedito Gonçalves, a ação proposta na Justiça Federal é mais ampla, 
pois alega a existência de poluição do Rio Paraíba do Sul. A ação perante a Justiça estadual cita os mesmos 
fatos, mas restringe o pedido de reparação ao Condomínio Volta Grande IV, em Volta Redonda. 
 
Benedito Gonçalves disse que há, no caso, continência entre os processos (artigo 104 do CPC/73), devendo os 
feitos seguir na Justiça Federal. 
 
“É mister determinar que os autos da ação civil pública em trâmite na Justiça estadual sejam remetidos ao 
Juízo Federal da Segunda Vara da Subseção Judiciária de Volta Redonda, que passa a ser o competente para 
processar e julgar os dois processos”, resumiu o ministro. 
 
Ele lembrou que há jurisprudência no tribunal para justificar que o STJ determine a continência entre os 
processos, mesmo em sede de conflito de competência. 
 
Leia a notícia na íntegra 
_______________________________________________________ 

Mauro Campbell Marques assume presidência da Primeira Seção em agosto 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  realizou quarta-feira (28) sua última sessão de julgamento no 
semestre, ocasião em que o ministro Herman Benjamin se despediu da presidência do colegiado. 
 
Ao encerrar seu mandato, Benjamin afirmou estar ansioso para voltar a proferir votos nos julgamentos dos 
diversos processos analisados pela seção, pois, conforme o Regimento Interno do tribunal, o presidente só 
vota para desempate. 
 
Assume a presidência do órgão em agosto o ministro Mauro Campbell Marques, o qual, segundo Benjamin, 
“certamente empreenderá dinamismo muito maior na gestão dos trabalhos”. 
 
Leia a notícia na íntegra 
 
_______________________________________________________ 

Aplicar lei não invocada pelas partes não ofende princípio da não surpresa 

“Os fatos da causa devem ser submetidos ao contraditório, não o ordenamento jurídico, o qual é de 
conhecimento presumido não só do juiz (iura novit curia), mas de todos os sujeitos ao império da lei, conforme 
presunção jure et de jure (artigo 3º da LINDB).” 

O entendimento da ministra Isabel Gallotti foi acompanhado de forma unânime pela Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento de embargos de declaração em que se alegava ofensa ao princípio 
da não surpresa, em razão de a decisão ter adotado fundamentação legal diferente daquelas apresentadas 
pelas partes. 

O caso envolveu a fixação de prazo prescricional em ação que discutia ilícito contratual. No julgamento da 
causa, foi aplicado o artigo 205 (prescrição decenal), em vez do artigo 206, parágrafo 3º, V (prescrição trienal), 
ambos o Código Civil. 

Como as partes não discutiam que a prescrição era trienal, divergindo apenas em relação ao termo inicial da 
contagem do triênio, a embargante entendeu que, “ao adotar fundamento jamais cogitado por todos aqueles 
que, até então, haviam-se debruçado sobre a controvérsia (partes e juízes), sem que sobre ele previamente 
fossem ouvidas as partes, o colegiado desconsiderou o princípio da não surpresa (corolário do primado 
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constitucional do contraditório – CF, artigo 5º, LV), positivado no artigo 10 do CPC de 2015”. 

Interpretação equivocada 

A relatora, ministra Isabel Gallotti, considerou equivocada a interpretação da embargante. Para a magistrada, 
o "fundamento" ao qual se refere o artigo 10 é “o fundamento jurídico – causa de pedir, circunstância de fato 
qualificada pelo direito, em que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento 
da causa, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação, não se confundindo com o fundamento legal 
(dispositivo de lei regente da matéria)”. 

Segundo ela, o fundamento jurídico da decisão da Quarta Turma foi a prescrição – preliminar de mérito 
arguida desde a contestação e julgada em ambas as instâncias ordinárias. 

“Pouco importa que as partes não tenham aventado a incidência do prazo decenal ou mesmo que estivessem 
de acordo com a incidência do prazo trienal. Houve ampla discussão sobre a prescrição ao longo da demanda, 
e o tema foi objeto de recurso, tendo essa turma, no julgamento da causa, aplicado o prazo que entendeu 
correto, à luz da legislação em vigor, conforme interpretada pela jurisprudência predominante na época para 
ações de responsabilidade civil por descumprimento contratual”, disse a ministra. 

Isabel Gallotti lembrou ainda que os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes e 
que o órgão jurisdicional não pode deixar de aplicar uma norma ao caso concreto porque as partes, embora 
tratem do tema, não a invocaram. 

Entrave processual 

Ainda segundo a ministra, acolher o entendimento da embargante entravaria o andamento dos processos, 
uma vez que exigira que o juiz realizasse um exame prévio da causa para que imaginasse todos os possíveis 
dispositivos legais em tese aplicáveis e os submetesse ao contraditório. 

“A discussão em colegiado, com diversos juízes pensando a mesma causa, teria que ser paralisada a cada 
dispositivo legal aventado por um dos vogais, a fim de que fosse dada vista às partes. Grave seria o entrave à 
marcha dos processos, além de fértil o campo de nulidades”, concluiu a ministra. 

Processo: REsp 1280825 
Leia mais... 
_________________________________________________ 

Previdência Usiminas não deve pagar aposentadoria complementar a ex-
empregados da Cofavi 

A Previdência Usiminas, incorporadora da Fundação Cosipa de Seguridade Social (Femco), não é 
responsável pelo pagamento da complementação de aposentadoria dos ex-empregados da 
Companhia Ferro e Aço de Vitória (Cofavi). A decisão foi tomada, por unanimidade, pela Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça ao analisar recurso especial da Previdência Usiminas contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo. 
 
O pagamento da aposentadoria suplementar parou de acontecer após o exaurimento da reserva 
garantidora, provocado pela ausência de repasse das contribuições retidas dos empregados pela 
Cofavi, hoje falida. 
 
Segundo o relator, ministro Villas Bôas Cueva, já que não foi constituída a reserva garantidora, não há 
direito adquirido dos participantes para receber o pagamento das aposentadorias complementares. 
 
Para ele, porém, após a liquidação do fundo de pensão Femco/Cofavi, os participantes do plano de 
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previdência poderão receber “pelo pagamento do direito acumulado, que deverá ser feito após o 
recebimento do valor relativo ao crédito habilitado no processo de falência da patrocinadora e a 
liquidação do fundo Femco/Cofavi”. 
 
Pressuposto 
 
O convênio celebrado entre Cofavi e Femco em dezembro de 1985 possibilitou que os empregados da 
primeira começassem a receber a complementação de aposentadoria. Porém, a Cofavi parou de 
efetuar as contribuições patronais e de repassar à entidade de previdência privada os valores 
descontados dos empregados a partir de março de 1990. 
 
Após diversas tentativas legais de solucionar o problema (administrativas e judiciárias), todas 
infrutíferas, a Femco postulou a rescisão do convênio de adesão na Secretaria de Previdência 
Complementar do Ministério da Previdência Social, culminando na retirada da patrocinadora Cofavi 
da Femco. 
 
Para o STJ, conforme dita o artigo 202 da Constituição Federal, o regime de previdência privada é 
baseado na formação de reservas que garantam o benefício contratado, ou seja, a reserva 
garantidora é um pressuposto para a obtenção da aposentadoria suplementar. 
 
Repetitivo 
 
O ministro lembrou que esse tema já foi debatido pela Segunda Seção do STJ quando do julgamento 
do REsp 1.248.975, com entendimento em sentido diverso. Segundo ele, houve precipitação na 
submissão do tema ao regime dos recursos repetitivos, tanto que o caráter repetitivo da controvérsia 
acabou sendo afastado pelo próprio colegiado durante a tramitação daquele processo. 
Para Villas Bôas Cueva, o assunto não estava amadurecido, “sobretudo para os ministros 
componentes da Terceira Turma, que se depararam pela primeira vez com a matéria”. 

 
Processo: REsp 1673367 
Leia mais... 

 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Recesso de julho: prazos processuais e horário reduzido 
 

Aplicativo de celular detalha produção dos ministros do STF 
 
O aplicativo “Supremo em Ação” oferece a partir desta sexta-feira (30/6) um 
panorama inédito do trabalho realizado pelos 11... 
 
CNJ apresenta o primeiro relatório analítico do Supremo 
 
Outras notícias... 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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Julgados Indicados 

0030826-14.2017.8.19.0000     
Rel. Des. Carlos Eduardo Roboredo   -j.27/06/2017   -p.30/06/2017 
 
Recurso de agravo. Hostilização de decisão monocrática do Relator que deixou de conhecer de habeas corpus 
manejado, por deficiência de instrução. Writ que impugnava, na origem, a prisão cautelar do Paciente, mas 
não se fez acompanhar de todas as peças necessárias a real e integral compreensão da situação jurídico-factual 
deduzida, sobretudo do título prisional, inviabilizando, nessa perspectiva, o conhecimento da exata extensão 
da imputação jurídico-factual. Julgamento do recurso de agravo que independe de inclusão em pauta (RITJERJ, 
art. 50, § 2º, "e"), já que apresentado e apreciado em mesa, sendo igualmente incabível eventual sustentação 
oral (RITJERJ, art. 202: "o agravo interno não tem efeito suspensivo e, salvo a hipótese prevista no § 3º do 
artigo 937 do CPC, não admitirá sustentação oral"). Firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que, em 
casos como tais, "reconhece a constitucionalidade da vedação de sustentação oral no julgamento de agravo 
regimental". Mérito que se resolve em desfavor do Agravante. Jurisprudência majoritária que se orienta no 
sentido de não se conhecer do writ por deficiência de instrução. Impossibilidade de dilação probatória. Writ 
que se traduz como ação penal não condenatória, destinada a reparar, preventiva ou repressivamente, 
violência ou coação à liberdade ambulatorial do indivíduo, por ilegalidade ou abuso de poder. Processo 
instaurado a partir da proposição do habeas corpus que reclama, ao lado de requisitos próprios, a observância 
das regras gerais de conformação instrumental, valores e princípios contemplados pela chamada Teoria Geral 
do Processo Constitucional. Estreitos limites cognitivos do habeas corpus que inviabilizam a possibilidade de 
dilação probatória, devendo o alegado constrangimento ilegal vir retratado em elementos pré-constituídos, 
inequívocos a demonstrar eventual coação. Desembargador-Relator que exerce papel proeminente na 
condução do processo submetido à sua competência, enfeixando amplos poderes de instrução e condução 
procedimental, no exercício dos quais pode negar seguimento a habeas corpus, porque mal instruído, sem que 
tais providências venham a vulnerar o Princípio da Colegialidade. Precedentes do STF e STJ. Recurso a que se 
nega provimento. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
0010276-95.2017.8.19.0000   
Des. rel. Antônio Iloízio Barros Bastos  -j.28/06/2017   -p.30/06/2017 
 
Agravo de instrumento. Falência. Habilitação retardatária. Intimação dos sócios da sociedade falida. 
Pertinência. Interpretação sistemática e teleológica da lei. 
 
1. A questão controvertida no presente agravo cinge-se à seguinte indagação: deve ou não deve ser dada a 
oportunidade de manifestação aos sócios da sociedade falida na habilitação retardatária? Por isso pugnam, os 
sócios da sociedade falida, a nulidade da habilitação em que não puderam falar. 
 
2. Assiste razão aos agravantes, pois tanto em sede de habilitação não retardatária, quanto em habilitação 
retardatária (como no presente caso), deve ser dada a oportunidade aos legitimados do art. 8º da Lei 11.101, 
de 2005, falarem, i.e., impugnar, in casu, a habilitação retardatária, sob pena de desarrazoada discriminação 
que favorece o credor retardatário, o que não foi o escopo da lei (o legislador falou menos do que devia) 
quando estabeleceu que a habilitação retardatária será recebida como impugnações. 
 
3. Trata-se de interpretação sistemática e teleológica. 
 
4. Dado provimento ao recurso para anular a decisão proferida na habilitação retardatária, onde não houve 
oportunidade de os sócios do devedor se manifestarem. 
 
Leia mais... 
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Fonte: eJuris 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa Selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito do Consumidor, nos seus respectivos temas. 
 
                
·         Direito do Consumidor 
Fato do Produto ou Serviço 
Acidente de Consumo 
Consumidor por Equiparação 
Produto Defeituoso - Responsabilidade Solidária 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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